PARECER N( 682, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2017, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 560, DE 2018
De autoria do deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei nº 709, de 2017, pretende obrigar a afixação de informação sobre o percentual da diferença entre os preços de gasolina e de etanol, nos postos revendedores de combustível. A ele anexado, O Projeto de Lei nº 560, e 2018 (cujo autor é o deputado Carlão Pignatari), apresenta a mesma finalidade, objetivando tornar obrigatória a exibição de percentuais de diferença de preços entre o etanol e a gasolina em revenda e comércio varejista de combustível automotivo.
Inicialmente cumpre informar que o Projeto de Lei 709/2017, dispõe no artigo 1º que: “Os Proprietários de postos de combustíveis deverão fazer comparação, em porcentagem do estado de São Paulo dos preços médios da gasolina e do etanol e afixar em local visível, para que os consumidores optem pelo combustível mais vantajoso para o abastecimento dos veículos. “
Apenas para argumentar, o PL em combate, subliminarmente, transfere aos postos revendedores de combustíveis, a garantia ao consumidor sobre qual produto é mais vantajoso, e isso não é possível, vez que o consumo de combustível, seja de etanol ou gasolina, depende de outros fatores, como o rendimento do veículo e também do tipo de direção desenvolvida pelo motorista.
Nem mesmo os fabricantes de automóveis do território brasileiro são peremptórios nas informações prestadas aos consumidores quanto ao desempenho dos veículos quando submetidos a um ou outro tipo de combustível utilizado. Prestam informações que norteiam os consumidores, dizendo que testes de consumo indicam uma variação de 25% a 30%, quando utilizam um ou outro combustível, porém não afirmam que esses percentuais sejam uma regra que possibilitem o consumidor a escolher gasolina ao etanol quando a diferença de preço entre o primeiro e o segundo for superior a 70%.
Pede-se vênia para trazer algumas informações colhidas nos sítios eletrônicos de algumas empresas especializadas que se acercam desse assunto:
1 - No documento site http://www.br.com.br/wps/portal - Petrobrás, portal destinado a esclarecer dúvidas frequentes dos consumidores, no item 11, em destaque, a dúvida do consumidor é a seguinte: se eu usar 50%de gasolina e 50% de álcool no mesmo tanque será a consequência dessa mistura?
Excelência, a resposta não deixa dúvida, como se verá a seguir, que PL em questão ao invés de ajudar o consumidor pode lhe causar mais prejuízo do que benefício, pois a informação prestada através do cartaz o induzirá a acreditar que preterindo um á outro combustível estará levando vantagem econômica. Veja-se a resposta à pergunta do consumidor: Os veículos movidos exclusivamente a gasolina comercializada no Brasil são projetados para funcionar com uma adição de álcool anidro que pode variar de 19% a 26%. Para estes veículos a mistura de 5% de gasolina e 50% de álcool traria problemas para o funcionamento do motor em especial perda de potência e rendimento, aumento do consumo de combustível e de emissões poluentes. Para veículos bicombustíveis (flex fuel) não há qualquer inconveniente.
Ora, se para os veículos bicombustíveis a mistura 50% a 50% de etanol e gasolina não existe qualquer inconveniente para desempenho e consumo, isso dito pela própria Petrobrás, uma das, senão a maior distribuidora de combustíveis do Brasil, como obrigar o Posto Revendedor a informar ao consumidor que o etanol ou gasolina se torna mais vantajosa devido a diferença de preço momentânea no mercado?
Excelência, o setor econômico de combustíveis é um dos mais normatizados e fiscalizados devido a sua importância para o desenvolvimento e equilíbrio do pais, por isso mesmo foi criada a ANP para regular e fiscalizar a sua distribuição e comercialização, com base na proteção do interesse dos consumidores e não há como garantir a estes que quando a diferença de preço entre um e outro combustível atingir o percentual de 70% a gasolina se torna mais vantajosa para o consumidor.
Para se tratar ainda mais luz ao que aqui se expõe, se pede vênia para juntar publicação feita no site http://revistaglorural.globo.com/Revista, de onde se lê: “ Oscilação no preço dos combustíveis acentua vantagens do carro flex”, cuja manchete assevera que “ Veiculo (flex) tem consumo de etanol e gasolina semelhante, mas apresenta maior potência d motor com biocombustível. (g.n)
Essa afirmação é feita pelo pesquisador de motores e assessor técnico da Secretaria e Desenvolvimento do governo de São Paulo, Sr. Francisco Nigro.
Destaca-se, Excelência, do texto anexado escrito pelo Sr. Expert que “.... Quando o assunto é consumo de combustível, no entanto, Nigro afirma que etanol e gasolina tem gastos semelhantes do ponto de vista energético. O carro anda a mesma coisa com 0,7 litro de gasolina ou com um litro de álcool. Pode varias de um veículo para o outro, mas a diferença é pouquíssima. É claro que quando envolve preços, o que estiver mais em conta é que vale a pena, mas no geral o consumo é parecido. ”
Em sites de consumidores e proprietários de veículos que versam sobre o assunto, os próprios consumidores se manifestam, trazendo a verdade sobre o consumo dos combustíveis. Embora a indústria montadoras informem a relação de consumo entre combustível e outro, os consumidores narram a realidade vivida com suas experiências.
Pede-se vênia, uma vez mais, Excelência, para se traçar um pequeno demonstrativo como relação ao documento, onde o fabricante do veículo informa a relação de consumo, segundo a norma NBR 7024:

	Consumo ( Norma NBR 7024)
	 
	 

	 
	WAY
	ATTRATIVE
	VIVACE
	WAY 1.4

	Ciclo urbano
	14,3 km/l (gasolina) - 10,01 km/l (álcool)
	14,7 km/l (gasolina) 10,3 Km/l (álcool)
	15,6 km/l (gasolina) 
10,5 Km/l (álcool)
	13,2 km/l (gasolina) 
9,1 Km/l (álcool)

	Ciclo estrada 
	18,2 km/l
	19,4 km/l
	20,1 km/l
	17,7 km/l

	 
	(gasolina) 
12,4 km/l (álcool) 
	(gasolina) 
12,8 km/l (álcool) 
	(gasolina) 
12,9 km/l (álcool) 
	(gasolina) 
12,2 km/l (álcool) 


Extraindo-se os percentuais de consumo informado entre gasolina e o etanol, tem -se que o veículo Way, tem performance 30% mais econômica quando utiliza gasolina ao invés do álcool rodando nas cidades, não esclarece em que relevo, e 32% mais econômico quando utiliza a gasolina quando roda na estrada.
O veículo Attractive demonstra os percentuais de 30% de consumo no ciclo urbano e 34% quando no ciclo estrada, desempenho em favor da gasolina.
O Vivace apresenta os percentuais de 33%no ciclo urbano e 36% no ciclo estrada, desempenho em favor da gasolina.
E, finalmente o Way que os percentuais de 31% de desempenho em favor da gasolina em qualquer dos ciclos.
Tudo isso para dizer que com o PL em questão, o legislador pretendeu informar ao consumidor, sem levar em consideração o tipo de veículo que possui ou a forma como este conduz o seu veículo, justificando apenas o Projeto com informação muito relevante, considerando que o abastecimento com etanol somente é economicamente vantajoso quando o preço não exceder a 70% do preço da gasolina.
Ora, por si só a imposição da Lei não traduz a verdade, conforme se demonstrou ao longo deste processo, e ela (Lei) chega a se tornar nociva ao consumidor quando se defronta o seu texto com as informações prestadas por apenas uma montadora de veículos no Brasil, como exposto nas linhas atrás.
Ainda que apenas para argumentar, se a própria montadora informa que determinados veículos possuem desempenhos que variam entre 30% a 36%, acreditando que isso seja a realidade, o abastecimento com etanol seria vantajoso até quando a diferença de preço entre um combustível e outro atingisse o percentual de 74% ou 75%, e não os 70% como pretende obrigar a lei.
Como se vê, tal informação poderá induzir o consumidor a gastar mais ao invés de economizar quando preterir um combustível ao outro pela simples informação prestada.
Isso tudo são traduções de informações prestadas por apenas uma montadora, veja-se o que traz a conceituada revista Quatro Rodas, em texto publicado, que a seguir transcrevo: “ Na hora da razão, ou do bolso, é bom dar uma olhada nos números de consumo. Na cidade foram 5,7 contra 6,8 km/l com álcool e gasolina respectivamente. Na estrada a diferença é ainda maior 10,1 com 12 km/l. Como a questão do preço do álcool está sujeita ao mercado e à geografia (os preços variam de acordo com a região), o livre arbítrio diante da bomba deve ser um exercício constante. Mas o cenário de hoje é francamente favorável ao álcool”.
O que significaria a informação obrigatória do PL 709/2017 expressando percentual, quando a diferença de consumo de combustível de seu veículo está nos percentuais de 15 e 16%?
Certamente ao invés de uma informação, apenas uma confusão total que o induziria a erro e lhe traria prejuízo e não economia.
Como se demonstrou, impossível afirmar como pretende o presente PL, que o abastecimento com etanol só é vantajoso quando a diferença de preço estiver determinada porcentagem.
O PL em questão ao nosso ver não deve prosperar, não só pela invasão de competência como também porque ilude o consumidor a pensar que está levando vantagem econômica quando a diferença dos preços estiverem abaixo ou acima de determinado patamar, pois isso depende da potência do veículo e da forma de direção do seu condutor.
Ainda, segue a POSIÇÃO da Petrobrás sobe o PL 709/2017...
“É necessário que a queda do preço do etanol combustível, abaixo do preço da gasolina, ocorre por um fenômeno sazonal vinculado à safra da cana, semelhante aos demais produtos agrícolas. Essa vantagem sazonal depende ainda da decisão dos produtores entre converter a cana em açúcar ou etanol combustível. Cálculo de oportunidade realizado com base nas expectativas de ganho no mercado internacional, confrontado ao mercado interno. Na maior parte do ano, apesar das constantes variações de preços dos combustíveis, a vantagem competitiva majoritária é da gasolina.
Diante desse quadro o revendedor se verá obrigado, sob penalidade de multa, a fazer constantes alterações na informação sobre a diferença de preços que deverá ser exibida em suas bombas de combustíveis, a cada flutuação de preços tanto do etanol combustível como da gasolina. Mesmo que não haja qualquer mudança na vantagem de compra para o consumidor o que entendemos ser a intenção do nobre autor dos projetos de lei em comento.
Verificamos ainda que essa informação é facilmente obtida pelo consumidor, não sendo necessária a prestação de revendedor. Seja pelo cálculo da paridade que pode ser feito pelo próprio consumidor com a simples divisão dos preços do etanol pelo preço da gasolina no momento de tomar a decisão de compra; seja pelo alerta dos meios de comunicação que não deixam de divulgar quando ocorre essa mudança de vantagem de consumo.
Necessário colocar também que o pretendido benefício pode vir a tornar-se um prejuízo para o consumidor, se considerarmos a hipótese da informação disponibilizada estar equivocada. A pretendida disponibilização da diferença percentual dos preços pode levar o consumidor ao hábito de se eximir do cálculo, passando a utilizar apenas o percentual disponibilizado nas bombas de combustíveis, e um equívoco nessa informação pode induzi-lo a um erro de decisão.”
Pelo exposto manifestamos posição contrária ao Projeto de Lei nº 709/2017 e ao apensado Projeto de Lei nº 560/2018.
a) Jorge Caruso - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao PL nº 709/2017 e ao PL nº 560/2018.

Sala das Comissões, em 25/6/2019.
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